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Pode-se dizer que a expansão exponencial da 
presença comercial, empresarial, política e 
militar chinesa nas Américas desde o início do 

milênio é um dos fatores que mais transformou, e con-
tinua a transformar, o ambiente econômico e político 
do hemisfério.

Antes da admissão da República Popular da China 
(RPC) na Organização Mundial do Comércio (OMC), 
em 2001, as interações comerciais chinesas com a 
América Latina e o Caribe eram mínimas, ainda que 
em crescimento acelerado. Durante aquele período, 
os relacionamentos da RPC com países da região 
eram, relativamente, de baixa intensidade, centrados 
em questões como estabelecer amizades em torno do 
tema de solidariedade mundial e do movimento de não 
alinhamento e persuadir países que reconhecessem a 
República da China (RC) a mudar de posição.

O momento decisivo para o relacionamento da 
China com a região foi, possivelmente, a entrada da RPC 
na OMC, em 2001, seguida da promulgação oficial da 
estratégia chamada de “Go Out”, como parte do Décimo 
Plano Quinquenal do Partido Comunista Chinês, em 
2002. A admissão à OMC possibilitou que empresas chi-
nesas explorassem mais efetivamente a vantagem do país 
em relação ao custo de mão de obra, a fim de exportar 
para a região e para mercados de nações desenvolvidas, 
como os Estados Unidos da América (EUA), Canadá e 
países da Europa. A estratégia “Go Out” concedeu às em-
presas chinesas a “benção política” para estabelecerem os 
relacionamentos com os mercados externos e as fontes 
de suprimentos necessárias para a estratégia de cresci-
mento da China, voltada a incrementar as exportações.

O momento decisivo para o 
relacionamento da China com 
a região foi, possivelmente, a 
entrada da RPC na OMC...

Na década após esses dois acontecimentos, o comér-
cio da RPC com a região cresceu quase dez vezes, pas-
sando de US$ 29 bilhões, em 2003, a US$ 270 bilhões 
em 20121. A princípio, o relacionamento se restringiu 

quase inteiramente ao comércio, com empresas chi-
nesas importando um pequeno número de produtos 
primários da região e a América Latina importando 
uma ampla gama de produtos fabricados na China. 
Concomitantemente a esse comércio em expansão, 
porém, empresas baseadas na RPC cresciam e adqui-
riam experiência e sofisticação; empresários em ambos 
os lados do Pacífico estabeleciam relacionamentos; e 
governos criavam as infraestruturas jurídicas e finan-
ceiras que permitiriam um aumento radical do número 
de companhias chinesas atuando na região. A Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 
da Organização das Nações Unidas (ONU), estima 
que os investimentos estrangeiros diretos não finan-
ceiros da China na América Latina entre 1990 e o final 
de 2012 tenham sido de US$ 38,5 bilhões, dos quais 
US$ 32,2 bilhões foram realizados após 20092.

A nova onda de investimentos chineses na região 
teve início por volta de 2009, concentrando-se em quatro 
setores, cada qual com sua própria lógica e dinâmica: (1) 
petróleo, metais, minerais e outros produtos primários; (2) 
construção; (3) manufatura; e (4) serviços selecionados, in-
cluindo telecomunicações, atividades bancárias e logística3.

Nos setores petrolífero e de mineração, as empresas 
chinesas começaram uma onda de aquisições em 2009, 
que lhes conferiu acesso a campos petrolíferos e jazidas 
minerais comprovadas, e, mais tarde, passaram a trazer 
suas próprias companhias de engenharia e serviços 
petrolíferos para desenvolver os territórios adquiridos. 
Com o tempo, essas empresas também começaram a 
competir pelo direito de investir em campos menos 
desenvolvidos (com maior risco, mas, potencialmente, 
maiores recompensas), incluindo a proposta vencedora 
das companhias petrolíferas chinesas CNPC e CNOOC 
na licitação do bloco de Libra no Brasil, em 20134.

No setor de construção, a partir de 2009 aproxima-
damente, as empresas chinesas ampliaram, significati-
vamente, sua presença na América Latina e no Caribe, 
passando da construção de um pequeno número de 
estádios, clínicas e estradas, doados a governos que 
reconhecessem a RPC diplomaticamente, a obras de 
escala bem maior, como usinas hidrelétricas, pagas 
com empréstimos de bancos chineses. Mais recen-
temente, empresas chinesas começaram a construir 
projetos hoteleiros no Caribe, incluindo o Baha Mar e 
o Blackwood Pointe, nas Bahamas, que somam quase 
US$ 10 bilhões; e o Bacholet Bay, em Granada.
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No setor manufatureiro, indústrias chinesas de 
eletrônicos, motocicletas, automóveis e equipamen-
tos pesados começaram a investir em instalações de 
montagem final na região, com parceiros locais. Entre 
os motivos estão evitar impostos de importação; servir 
melhor os mercados locais, como o Brasil; e exportar 
para mercados próximos, como os EUA5.

No setor de serviços, empresas de telecomunicações 
chinesas, como a Huawei e a ZTE, estabeleceram, rapi-
damente, uma presença na América Latina, mediante 
a venda de telefones e outros equipamentos e a cons-
trução de infraestrutura de comunicações de terceira e 
quarta gerações para provedores estatais e da iniciativa 
privada. Nos últimos anos, também começaram a se es-
tabelecer nos mercados de telecomunicações menores 
do Caribe e da América Central, incluindo países que 
não reconhecem a RPC.

No setor bancário, instituições baseadas na RPC 
passaram de parcerias e escritórios de representação, 
em apoio a sócios chineses, à abertura de filiais de 
bancos em solo latino-americano. Importantes avan-
ços nessa área incluem a aquisição do Standard Bank 
Argentina pelo ICBC, em novembro de 2012, e a 
proposta de aquisição do BICBANCO, do Brasil, pelo 
China Construction Bank, em 2013.

Ainda que a crescente presença chinesa descrita 
nos parágrafos anteriores tenha gerado uma variedade 
de análises jornalísticas e acadêmicas, o foco desses 
trabalhos tem sido, tipicamente, econômico, incluindo 
relatos gerais sobre o que vinha ocorrendo6, análises 
do caráter e dos impactos do comércio chinês com a 
região7 e coletâneas de estudos sobre países específi-
cos8. Em contrapartida, este artigo visa a desenvolver o 
tema das obras descritivas e análises econômicas que o 
precederam, com o intuito de examinar como o novo 
envolvimento chinês vem afetando o ambiente estraté-
gico da região.

Impacto no Ambiente de Segurança 
da América Latina e do Caribe

As atividades comerciais em expansão da RPC na 
América Latina e no Caribe estão transformando a di-
nâmica política e social da região de diversas maneiras, 
incluindo:

• A Orientação dos Públicos e Líderes Políticos e 
Empresariais da América Latina.

• A Dinâmica Socioeconômica dentro dos Estados 

da América Latina.
• Padrões de Comércio e Interação Humana.
• A Orientação das Forças Armadas na Região.
• Influência Norte-Americana em Áreas como o 

Comércio, a Democracia e os Direitos Humanos.
• A Viabilidade Econômica de Blocos Políticos 

Hostis aos EUA.
• A Orientação de Estados Latino-Americanos e 

Caribenhos em Relação uns aos outros.
• Divisões Ideológicas na Região.
• Crime Organizado Transpacífico.

A Orientação dos Públicos e Líderes 
Políticos e Empresariais da América 
Latina

O surgimento da RPC como importante mercado 
e fonte de empréstimos e investimentos tem atraído 
a atenção de elites políticas e empresariais por toda a 
América Latina e o Caribe, levando-as a investir tempo 
e recursos para captar uma parcela desses benefícios. 
Esses esforços incluem viagens periódicas à RPC por 
autoridades e delegações comerciais latino-america-
nas; maior atenção à Ásia por parte de organizações 
governamentais de promoção do comércio e federações 
empresariais privadas; e estabelecimento de novas par-
cerias comerciais na região. O ex-Presidente da Costa 
Rica Oscar Arias acreditava tanto na importância da 
RPC para o futuro de seu país que conduziu um ano de 
negociações diplomáticas secretas para que este mudas-
se sua postura diplomática e passasse a reconhecê-la9. 
Para governos como os da Aliança Bolivariana para as 
Américas (ALBA)10, a RPC é vista como uma alternati-
va, tanto política quanto econômica, ao Ocidente, ten-
do o ex-dirigente venezuelano Hugo Chávez feito seis 
viagens àquele país em seus quatorze anos no poder e o 
Presidente boliviano Evo Morales declarado sua admi-
ração pelo líder revolucionário chinês Mao Tsé-tung11. 
No âmbito do público, a China vem suscitando interes-
se entre alunos latino-americanos, que querem estudar 
o país, seus idiomas e cultura e como fazer negócios por 
lá.

Em termos gerais, a influência da RPC se reflete nos 
resultados de uma pesquisa de opinião conduzida em 
2012 em toda a região, na qual o respondente típico 
acreditava que a China exercia “alguma influência” em 
seu país e 63% dos respondentes viam essa influência 
como sendo “positiva” ou “muito positiva”12.
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A Dinâmica Socioeconômica dentro 
dos Estados da América Latina

No decorrer da última década, a concorrência 
com as exportações chinesas afetou consideravel-
mente os setores manufatureiros da América Latina 
e do Caribe, que caíram de 16,5%, em 2001, para 
13.5%, em 2012, como porcentagem do PIB13. Ao 
mesmo tempo, as exportações para a RPC e os res-
pectivos aumentos dos preços de commodities aumen-
taram a importância de setores como o petrolífero, 
de mineração, madeireiro e agrícola, com um acrés-
cimo de 50% só na contribuição do setor de minera-
ção na região, que passou de 4,1% do PIB, em 2001, 
para 6,1%, em 201214.

Conforme observado anteriormente, as empre-
sas chinesas estão se estabelecendo, gradativamente, 
como atores internos relevantes por toda a região, 

operando campos petrolíferos, minas, instalações ma-
nufatureiras e comerciais; construindo infraestrutura 
de transporte, energia e telecomunicações; condu-
zindo atividades bancárias e operando instalações de 
logística e linhas marítimas.

Ainda que a RPC não tenha empregado seu poder 
“persuasivo” ou “brando”15 cada vez maior de modo 
proporcional ao crescente peso econômico e presença 
física de empresas chinesas na região16, seu impac-
to sobre a dinâmica socioeconômica dos Estados 
latino-americanos pode ser percebido nas novas 
questões sociais e políticas geradas por tal presença, 
incluindo conflitos entre companhias chinesas e for-
ças de trabalho e subempreiteiras regionais17; relações 
com as comunidades locais18, grupos ambientais e 
indígenas19 e concorrentes comerciais20; e desafios de 
segurança enfrentados por empresas chinesas21.

O ex-Presidente chinês Hu Jintao (à direita) e o ex-Presidente Luiz Inacio Lula da Silva durante cerimônia de encerramento do seminário 
“Brasil-China: Conquistas e Desafios na Construção de uma Parceria Estratégica”, no Palácio Itamaraty, 12 Nov 04. 
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Padrões de Comércio e Interação 
Humana

A interação com a China está transformando a 
infraestrutura física da América Latina e do Caribe, 
incluindo projetos financiados por bancos chineses 
e executados por empresas chinesas, assim como 
outros, inspirados pelo novo comércio com a RPC. 
Em consequência, padrões de comércio e interações 
humanas na região também estão mudando, com 
implicações estratégicas.

De Manzanillo e Lázaro Cárdenas, no México, a 
Valparaíso e Concepción, no Chile, os portos da costa 
do Pacífico da região estão sendo ampliados e mo-
dernizados, ao passo que melhores estradas e novas 
vias férreas estão sendo construídas para conectar a 
infraestrutura portuária ao interior e à costa Atlântica 
do continente. Projetos importantes incluem melho-
rias aos corredores “bioceânicos” para conectar a costa 
norte, central e sul do Peru à Amazônia brasileira; o 
corredor “transoceânico” ligando o interior do Brasil, 
através da Bolívia, a portos na costa norte do Chile; 
e o corredor “Manta-Manaus”, da costa do Pacífico 
do Equador até o Brasil, passando pelo Peru. Outros 
projetos significativos, impulsionados, em parte, pelo 
crescente comércio da região com o Pacífico, incluem 
a expansão e modernização do Canal do Panamá, a 
um custo de US$ 5,2 bilhões; a possível construção de 
um segundo canal através da Nicarágua; e as propos-
tas autoestradas e vias férreas “Canal Seco” através de 
Honduras, Guatemala e Colômbia.

O novo comércio com a RPC e com a Ásia tam-
bém é um fator de estímulo para instalações localiza-
das fora da costa do Pacífico, incluindo “La Paloma”, 
um novo porto de águas profundas no Uruguai com 
a construção prevista de uma via férrea até o Brasil 
em apoio às exportações agrícolas e ao comércio de 
contêineres entre os países do cone sul banhados pelo 
Atlântico e a RPC22. Um outro exemplo é a possí-
vel construção de um grande porto de contêineres 
em Goat Island, na Jamaica, para apoiar os navios 
maiores vindos do Pacífico através do Canal do 
Panamá, depois que o projeto de ampliação do canal 
for concluído.

Além de sua importância comercial, essa nova in-
fraestrutura também afeta a região de outras manei-
ras. Os novos corredores que atravessam o continente 
levam tanto o comércio lícito quanto o ilícito a áreas 

antes inacessíveis do interior, criando, com isso, novas 
oportunidades para narcotraficantes, madeireiros e 
mineiros ilegais e contrabandistas e gerando confli-
tos entre os novos colonizadores e as comunidades e 
grupos indígenas previamente isolados.

A nova infraestrutura de transporte descrita nos 
parágrafos anteriores também vem estimulando 
novos polos de desenvolvimento, atraindo habitantes 
do interior e de áreas urbanas menos dinâmicas para 
os novos centros do comércio transpacífico, em busca 
de oportunidades econômicas. Em consequência, as 
cidades portuárias em crescimento talvez se tornem 
mais importantes politicamente, como geradoras de 
receita fiscal e facilitadoras do comércio nacional e 
regional, ainda que acarretem novas necessidades 
relacionadas à segurança portuária e urbana.

A Orientação das Forças Armadas 
na Região

De maneira gradativa e não ameaçadora, mas 
profundamente importante, as Forças Armadas da 
região vêm diversificando suas relações exteriores, de 
modo a incluir o ensino profissional militar e o ades-
tramento de nível tático do Exército de Libertação 
Popular (ELP) e, em alguns casos, armas e equipa-
mentos de fornecedores chineses.

Empresas chinesas, como a China North 
Industries Corporation (NORIN – CO), a China 
Electronics Technology Corporation (CETC), a 
Aviation Industry Corporation of China (AVIC) e a 
Poly Technologies, ampliaram a venda de armas para 
a América Latina e o Caribe, passando de doações de 
bens não letais, como roupas, caminhões e ônibus, a 
aviões de transporte e caças e plataformas de radar, 
ao mesmo tempo que diversificaram as vendas de 
equipamentos de grande porte, da Venezuela a outros 
países da ALBA e ao hemisfério em geral23. Essas 
empresas também têm demonstrado uma sofisticação 
cada vem maior na comercialização de seus produtos 
na região, estabelecendo sua presença em exposições 
militares — como a Feira LAAD Security (Brasil), o 
Salón Internacional de Tecnología para la Defensa e 
Prevención de Desastres Naturales – SitDef (Peru) e 
a Feria Internacional del Aire y del Espacio – Fidae 
(Chile)24 —; contestando juridicamente decisões 
desfavoráveis em licitações25; e utilizando acordos de 
compensação (offset) para obter projetos26.
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No campo do ensino e adestramento profissional 
militar, praticamente todos os países latino-ameri-
canos e caribenhos que reconhecem a RPC enviam 
oficiais para o “Instituto de Estudos de Defesa”, de 
nível estratégico, em Changping, enquanto alguns 
também enviam oficiais para as escolas de comando 
do Exército e da Marinha do ELP perto de Nanjing e 
para os centros de adestramento de Forças Especiais 
em Shijiazhuang, entre outros locais27. Nos últimos 
anos, o ELP também levou oficiais e profissionais 
de outros setores da região à RPC para receberem 
treinamento técnico em áreas como instrução de voo, 
manutenção de equipamentos, operações espaciais e 
guerra eletrônica28, ao mesmo tempo que enviou, re-
ciprocamente, seus militares para a América Latina, 
com o intuito de receberem adestramento tático 
em instalações como a Base Aérea de Tolemaida, na 
Colômbia29. Embora o número de efetivos envolvidos 
nesses intercâmbios seja reduzido, pode-se dizer que 
seu impacto foi intensificado pela crise de 2012-
2013 nos EUA quanto à aprovação do orçamento 
federal, a qual obrigou reduções intermitentes e a 
suspensão de programas de relacionamento de defesa 
norte-americanos.

Com respeito à presença militar na região, os 
chineses têm passado de desdobramentos limitados 
em um contexto multilateral (contribuindo com 
policiais do exército à Força de manutenção da paz da 
MINUSTAH no Haiti, entre 2004 e 2012) a acordos 
humanitários bilaterais (como o exercício médico 
Angel de Paz, no Peru, em novembro de 2010, e a vi-
sita do navio-hospital chinês Arca da Paz, no Caribe, 
em dezembro de 2011) e a atividades mais voltadas 
ao combate, como o adestramento conjunto conduzi-
do junto às Forças navais do Chile e do Brasil durante 
a visita de uma frota naval do ELP ao cone sul em 
novembro de 201330.

Influência Norte-Americana 
em Áreas como o Comércio, a 
Democracia e os Direitos Humanos

As iniciativas norte-americanas no sentido de 
promover o livre comércio, a democracia e os direi-
tos humanos na América Latina e no Caribe31 foram, 
historicamente, facilitadas pela posição dos EUA como 
mercado de exportações mais importante para a região 
e pelo papel de empresas e instituições ocidentais como 

principais fontes de seus empréstimos e investimentos 
estrangeiros. O aumento drástico do comércio, em-
préstimos e investimentos da RPC na região na últi-
ma década mudou essa situação e, em consequência, 
talvez tenha diminuído o poder do governo dos EUA 
na promoção de seu programa de políticas. Embora os 
US$ 814,5 bilhões do comércio norte-americano com 
a América Latina e o Caribe registrados em 2012 ainda 
sejam mais que o triplo do valor de US$ 270,8 bilhões 
registrados entre a região e a China32, a RPC ultrapas-
sou os EUA em muitos países individuais em relação ao 
volume de comércio bilateral, incluindo Brasil, Chile, 
Peru, Uruguai e Panamá, e é o segundo ou terceiro 
maior parceiro para a maioria dos demais países. Na 
área de finanças, só entre 2005 e 2012, a China conce-
deu US$ 87 bilhões em empréstimos à região, mais que 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
Banco Mundial e Banco de Exportação e Importação 
dos EUA juntos33.

Indicações de que a influência norte-america-
na vem diminuindo podem ser vistas no reduzido 
papel de instituições lideradas pelos EUA, como a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), na re-
solução de importantes questões regionais, como a su-
cessão política em Honduras e no Paraguai; na menor 
capacidade de Washington para promover sua posição 
em importantes fóruns regionais, como a Cúpula das 
Américas34; e na proliferação de novas instituições 
sub-regionais que excluem, explicitamente os EUA, 
como a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) 
e a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC).

Embora a influência norte-americana também 
dependa de indivíduos na América Latina e no Caribe 
que concordem com as metas das iniciativas dos 
EUA e com os valores por trás delas, o “exemplo” do 
sucesso econômico chinês tem minado argumentos 
norte-americanos de que a democracia e o livre mer-
cado ao estilo ocidental são as melhores rotas para o 
desenvolvimento e a prosperidade.

A Viabilidade Econômica de Blocos 
Políticos Hostis aos EUA

A maioria dos empréstimos e uma parcela signifi-
cativa dos investimentos da RPC na América Latina 
e no Caribe se destinaram a países da ALBA, fazendo 
com que fosse financeiramente mais fácil para esses 
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governos seguir linhas de ação independentes dos 
EUA, de companhias ocidentais e de instituições 
financeiras ocidentais, incluindo o Fundo Monetário 
Internacional e o BID.

Na Venezuela, a RPC concedeu US$ 40 bilhões em 
empréstimos e mais de US$ 40 bilhões em compro-
missos de investimento35. Reforçando ainda mais o 
vínculo entre o financiamento chinês e a sobrevivência 
do regime “socialista” venezuelano, uma parcela dos 
empréstimos foi utilizada para a aquisição de grandes 

quantidades de eletrodomésticos, 
que foram vendidos com descon-
to aos pobres (a principal base de 
apoio ao governo) no período ante-
rior à eleição nacional de 201236.

Como a Venezuela, o Equador 
recebeu mais de US$ 9 bilhões 
em compromissos de emprésti-
mo da RPC, em apoio a projetos 
hidrelétricos e petrolíferos e para 
financiar déficits fiscais37, ao passo 
que a China National Petroleum 
Corporation (CNPC) exerceu um 
papel fundamental no financia-
mento da “Refinaria do Pacífico”, de 
US$10 bilhões38. Com respeito ao 
impacto político desses compromis-
sos, a RPC concedeu US$ 1,4 bilhão 
em empréstimos ao país em feve-
reiro de 2013, mês de sua eleição 
presidencial39.

Na Bolívia, os chineses estão 
construindo e financiando quase 
US$ 2 bilhões em obras de infraes-
trutura, incluindo o projeto de uso 
múltiplo Rio Grande – Rositas, 
de US$ 1,4 bilhão40; centenas de 
milhões de dólares em obras ferro-
viárias e rodoviárias41; e iniciativas 
menores, como fábricas de papel42. 
Além disso, ofereceram um em-
préstimo de até US$ 15 bilhões para 
ajudar o país com respeito à jazida 
de ferro El Mutún, antes explorada 
pela empresa indiana Jindal43.

Na Nicarágua, apesar da ine-
xistência de relações diplomáticas 

com a RPC, os bancos chineses são os candidatos mais 
prováveis ao financiamento de um novo canal estimado 
em US$ 40 a US$ 80 bilhões, proposto pelo bilionário 
Wang Jing, baseado em Hong Kong44.

A Orientação de Estados Latino-
Americanos e Caribenhos em 
Relação uns aos outros

A crescente importância do comércio com a RPC 
e outros países asiáticos para a economia da região 

O ex-Presidente chinês Hu Jintao (à direita) e o ex-Presidente cubano Fidel Castro parti-
cipam de cerimônia em que o dirigente chinês foi agraciado com a Ordem Jose Marti, no 
Palácio da Revolução, sede do Conselho do Estado, em Havana, 23 Nov 04. 
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vem afetando o relacionamento dos Estados com seus 
vizinhos. Na década entre 2003 e 2012, por exemplo, 
a parcela do comércio da América Latina e do Caribe 
destinada à RPC quadruplicou, passando de 3% a 12%45.

Para países do lado atlântico da América do Sul, 
incluindo Brasil, Uruguai e Argentina, o aumento no 
comércio através do Pacífico transformou projetos de 
infraestrutura além de suas fronteiras em questões de 
interesse nacional, incluindo a ampliação do Canal 
do Panamá e a construção prevista do novo porto de 
águas profundas “La Paloma”, no Uruguai46. Da mesma 
forma, o crescimento do comércio transpacífico tem 
aumentado o valor de portos na Costa do Pacífico, 
como Iquique, Ilo e Callao (e a qualidade de sua ges-
tão), para vizinhos banhados pelo Atlântico e países 
sem acesso ao mar, como Bolívia e Paraguai.

No “topo” da América do Sul, a construção 
prevista de oleodutos e vias férreas até a costa do 
Pacífico da Colômbia talvez leve o governo vene-
zuelano a se interessar em melhorar suas relações 
com o país vizinho e em buscar uma solução para o 
problema colombiano das guerrilhas (fatores que, até 
a presente data, impediram a colaboração entre as 
duas nações em projetos de infraestrutura).

Da mesma forma, o crescente comércio entre a 
RPC e a América Central aumentou a importância da 
velha disputa entre Honduras, El Salvador e Nicarágua 
quanto à fronteira marítima entre os três países no 
Golfo de Fonseca. Para o governo de Honduras, o 
porto previsto para a Ilha de Tigre seria o único acesso 
direto do país ao Pacífico, bem como o centro de uma 
conexão viária e ferroviária com o resto da América 
Central, a qual ele discutiu com empresas chinesas47.

No Caribe, o novo comércio com a Ásia ajudou a 
estimular iniciativas concorrentes de construção dos 
novos portos de águas profundas, que servirão como 
centros de distribuição para o comércio, passando 
pelo novo e ampliado Canal do Panamá. Em janeiro 
de 2014, aprovou-se um projeto para o desenvolvi-
mento do porto de Mariel, em Cuba, enquanto outro 
estava sendo discutido para Goat Island, na Jamaica48. 
Com respeito ao impacto sobre as relações regionais, 
o valor potencial de Mariel como um centro para 
servir à costa leste norte-americana é um incentivo à 
normalização das relações entre os EUA e Cuba, não 
apenas para o governo cubano, mas também para o 
Brasil, que está financiando e construindo o porto49.

Além de considerações decorrentes do comércio, 
o aumento de transações comerciais com a RPC 
tem até afetado o relacionamento entre Guiana e 
Suriname. Parte dos imigrantes chineses que che-
garam em Suriname nos últimos anos migrou, 
subsequentemente, para a Guiana, onde eles vêm 
provocando tensão política no país ao desalojarem 
os comerciantes indo-guianenses, tradicionalmente 
predominantes em Georgetown50.

Divisões Ideológicas na Região
Como subproduto das atividades comerciais citadas 

anteriormente, a interação com a RPC tem reforçado 
divisões ideológicas até agora amistosas, mas signifi-
cativas, na região. A questão de como fazer negócios 
com a China e outras nações da Ásia passou a ser uma 
das mais importantes diferenças entre os governos das 
Américas — com alguns países, incluindo os da ALBA, 
relacionando-se com a RPC principalmente com base 
em um esquema de Estado para Estado e outros, in-
cluindo membros e candidatos à “Aliança do Pacífico” 
(México, Colômbia, Peru, Chile, Panamá e Costa 
Rica), concentrando-se em um modelo da iniciativa 
privada, que enfatiza mercados livres e competitivos, 
instituições eficientes, regras e transações transparen-
tes e um forte arcabouço jurídico protegendo contratos 
e a propriedade intelectual51. Embora a diferença diga 
mais respeito à economia que à política, é provável que 
exerça um importante papel em definir o novo siste-
ma que regerá a participação da América Latina e do 
Caribe na economia do Pacífico.

Crime Organizado Transpacífico
Com a expansão do comércio transpacífico, as 

atividades criminosas entre a RPC e a América Latina 
e o Caribe também vêm aumentando52. Embora não 
haja dados estatísticos confiáveis sobre a quantidade de 
produtos fabricados na China que entra na América 
Latina e no Caribe como contrabando, uma compa-
ração entre os registros chineses de exportação para 
a região e os dados regionais sobre importações da 
China indica a extensão do problema. Em 2012, a RPC 
declarou ter enviado US$ 33 bilhões a mais em merca-
dorias para a América Latina e o Caribe do que o valor 
recebido declarado pelos países da região — 22% do 
total do comércio entre a RPC e América Latina para 
aquele ano53.
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Também vêm surgindo conexões criminosas 
transpacíficas no setor informal de mineração em 
áreas como Michoacán (México) e Madre de Dios 
(Peru), com todas as partes do processo —desde a 
extração do minério e sua venda para compradores 
locais até a consolidação de cargas e seu envio de 
portos da Costa do Pacífico para compradores chine-
ses — sendo tributadas, se não totalmente adminis-
tradas, por grupos criminosos54.

Com a expansão dos fluxos de mercadorias, 
também vem surgindo o narcotráfico transpacífico, 
e empresas chinesas e indianas vêm se tornando 
importantes fornecedoras de substâncias químicas 
precursoras para laboratórios de drogas sintéticas 
ilegais no México e na América Central55. Por sua 
vez, países como a Colômbia, a Bolívia e o Peru têm 
enviado cocaína e, possivelmente, outros narcóticos 
para o novo mercado chinês, através de portos como 
Hong Kong56.

O tráfico de pessoas da RPC através da América 
Latina e do Caribe também vem crescendo. Acredita-
se que as principais rotas envolvam portos mexi-
canos como Puerto Vallarta em Jalisco, Puerto de 
Manzanillo em Colima e Puerto de Mazatlán, através 
de Culiacán em Sinaloa, assim como a entrada de 
migrantes chineses em países da América do Sul, como 
Colômbia, Equador e Peru (que atravessam por terra a 
América Central e o México, onde sua passagem talvez 
requeira que os grupos chineses que os transportam, 
como o “Dragão Vermelho”57, colaborem com grupos 
criminosos latino-americanos pelos quais precisem 
passar ou lhes paguem)58. O tráfico de chineses tam-
bém envolve o Caribe, com o crescimento amplamente 
percebido, mas inexplicado, de comunidades chinesas 
nas principais cidades de Guiana, Suriname, República 
Dominicana e Trinidad e Tobago nos últimos anos59. 
Supõe-se que o aumento nas atividades comerciais, 
incluindo a importação de operários chineses para 
projetos de construção em países do Caribe, facilite 
esses movimentos.

Por último, com o aumento no fluxo de merca-
dorias e maiores vínculos bancários entre a RPC e a 
região, as oportunidades para a lavagem de dinheiro 
envolvendo empresas e instituições chinesas também 
se multiplicaram.

É possível que as autoridades na América Latina e 
no Caribe estejam mal preparadas para combater as 

novas conexões criminosas transpacíficas, havendo 
poucas pessoas aptas a interrogar suspeitos e testemu-
nhas em chinês mandarim, quanto mais em cantonês 
ou hakka. Também contam com poucos agentes com 
etnias que lhes permitam penetrar as comunidades 
chinesas, além de não terem os contatos técnicos na 
RPC para investigar informações sobre pessoas, grupos 
e empresas com quem estejam lidando.

Impactos nos EUA e sua Resposta
A interação chinesa com a América Latina e o 

Caribe prejudica a posição estratégica dos EUA na 
região em diversos aspectos (embora de maneira 
indireta e provavelmente não intencional).

Primeiro, conforme argumentado anteriormente, 
o “exemplo” da China, como um país que aparente-
mente prosperou com reduzida liberdade política 
e uma orientação predatória liderada pelo Estado 
em relação ao capitalismo, mina as tentativas nor-
te-americanas de promover a democracia de estilo 
ocidental e o capitalismo de livre mercado na região. 
A influência norte-americana na busca de objetivos 
de sua política externa na região é prejudicada ainda 
mais pela disponibilidade da RPC como alternativa 
de mercado de exportações e fonte de empréstimos e 
investimentos.

Segundo, a segurança dos EUA talvez seja afetada 
pelo financiamento, investimento e comércio chinês 
com regimes que buscam independência em relação 
aos sistemas ocidentais de responsabilidade penal e 
contratual, como ocorreu, em diversos graus, com os 
países da ALBA. Na medida em que esses regimes, 
apoiados por recursos chineses, se tornarem refúgios 
para grupos terroristas e do crime organizado, a ca-
pacidade dos EUA para combater ameaças oriundas 
da região ficará prejudicada.

Terceiro, as atividades comerciais chinesas na região, 
por mais benignas que sejam atualmente, aumentam a 
variedade de opções que os planejadores da RPC pode-
rão usar contra os EUA no caso de hostilidades entre os 
dois países no futuro. A dependência latino-americana 
em relação à venda de commodities para a RPC, ao 
crédito de bancos chineses e à importância cada vez 
maior de empresas chinesas como geradoras de empre-
go e receita fiscal para os governos da região constitui 
uma fonte de influência, por meio da qual a China 
poderia persuadir os países dependentes a negarem 
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aos EUA acesso a bases, recursos, Inteligência ou apoio 
político. Em tempo de guerra, a RPC poderia indu-
zir proprietários chineses de instalações na América 
Latina a permitirem seu uso para buscar Inteligência, 
servir como base para agentes chineses ou até fechar ou 
operar de um modo que abalasse a economia dos EUA 
ou sua capacidade de projetar e apoiar forças enviadas 
para a Ásia. Por exemplo, infraestruturas de telecomu-
nicações, telefones e dispositivos de dados construídos 
ou fabricados pelos chineses poderiam ser utilizados 
para a coleta de dados ou contra alvos comerciais e 
governamentais na região, ao passo que as instalações 
portuárias operadas por empresas chinesas em países 
como o Panamá e o México poderiam ser paralisadas e, 
em um estágio posterior do conflito, disponibilizadas à 
Marinha do ELP.

...tentativas de limitar o 
envolvimento de governos 
latino-americanos e caribenhos 
com a RPC podem ser ineficazes 
e contraproducentes...

Embora a dinâmica e as possibilidades apresentadas 
nesta seção possam preocupar os formuladores de políti-
cas norte-americanos, as tentativas de limitar o envol-
vimento de governos latino-americanos e caribenhos 
com a RPC podem ser ineficazes e contraproducentes, 
ofendendo parceiros regionais por parecerem violar sua 
soberania60.

Mesmo antes da declaração feita pelo Secretário de 
Estado John Kerry, a resposta dos EUA às crescentes 
atividades chinesas no hemisfério tem sido relativamen-
te comedida. Tanto o governo democrata de Barack 
Obama quanto o de seu antecessor republicano George 
Bush evitaram caracterizar tais atividades como uma 
ameaça61. Nos últimos anos, o tom tem se tornado 
cada vez mais favorável, incluindo uma discussão pelo 
então Secretário Adjunto de Estado para o Hemisfério 
Ocidental, Arturo Valenzuela, sobre a possibilidade de 
cooperação entre a RPC e os EUA na América Latina62, 
e a caracterização do envolvimento chinês na região por 

sua sucessora, Roberta Jacobson, como sendo “positiva-
mente e definitivamente uma boa coisa”63.

Conclusões e Implicações Teóricas
A análise de atividades chinesas na América Latina 

e no Caribe apresentada neste artigo contribui com 
alguns entendimentos novos sobre teorias tradicionais 
de estudos latino-americanos, relações internacionais e 
economia política internacional.

A evolução da infraestrutura física e da dinâmica 
sociopolítica da região em resposta à RPC sugere que os 
padrões regionais de interação humana, política e social 
estão sujeitos a mudanças em decorrência de fatores 
externos ao hemisfério. Com efeito, o surgimento de 
uma divisão entre países latino-americanos sobre como 
interagir com a China sugere que a primazia dos EUA, 
como principal ponto de referência da região, talvez 
esteja diminuindo64.

O impacto da China sobre os decisores, empresários 
e públicos da região, observado neste artigo, também su-
gere que o “poder persuasivo” nem sempre é determinado 
por uma cultura em comum, valores políticos ou autori-
dade moral das políticas de um país65, podendo, em vez 
disso, advir de expectativas sobre a futura importância 
de um país, assim como da esperança de obtenção de em-
préstimos, investimentos e acesso aos seus mercados66.

Com respeito às teorias sobre economia política, a in-
teração econômica chinesa com a América Latina sugere 
que um padrão de comércio de “exportação de recursos e 
importação de produtos acabados” não ocorre, exclusiva-
mente, em relacionamentos entre Estados desenvolvidos 
e Estados em desenvolvimento67. Também sugere que o 
comércio entre duas nações em desenvolvimento pode 
promover o desenvolvimento de uma das partes bem 
mais que o da outra.

Com respeito às relações internacionais, a resposta 
relativamente benigna dos EUA às atividades chinesas na 
região ressalta uma nuança na teoria de transição de 
poder68, sugerindo que o desejo do Estado dominante de 
manter um bom relacionamento com outros Estados, no 
contexto de normas internacionais como a soberania, 
pode impedi-lo de contestar o poder em expansão de um 
concorrente emergente. Por outro lado, os esforços do 
Governo Obama no sentido de impedir que avanços 
chineses na América Latina se degenerem e transfor-
mem em hostilidade contra os EUA são um teste 
contemporâneo de teorias do realismo político69 no 
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contexto da globalização. Só o tempo dirá se é possível 
falar de “conciliação” em uma situação em que os avanços 
de um rival não envolvam, principalmente, o poder 

militar, e se conceitos relacionados, como o equilíbrio de 
poder, aplicam-se no contexto da interdependência 
complexa.

Este artigo foi elaborado, originalmente, para o livro Reconceptualizing Security in the Western Hemisphere 
in the 21st Century, ed. Jonathan Rosen, sendo aqui reimpresso com a permissão da editora, Rowman & 
Littlefield Publishing Group. As opiniões expressas neste artigo são do autor e não refletem, necessariamente, as 
opiniões do Perry Center, da National Defense University ou do Departamento de Defesa dos EUA.
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